
 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TOTAL

 PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 186.750                       1.659                           188.409                   

       Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) -                           

       Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) -                           

       Demais despesas com Pessoal Ativo 158.501                       873                              159.374                   

       Demais despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 28.249                         786                              29.035                     

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                               -                           

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 26.607                         1.659                           28.266                     

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                           

Decorrentes de Decisão Judicial -                           

Despesas de Exercícios Anteriores 681                              880                              1.561                       

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 25.926 779                              26.705                     

160.143                       -                               160.143                   

581.850.483

0,027523% 0 0,027523%

0,063158% 367.485

0,060000% 349.111

DIRETORA DO SERVIÇO DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA, EM SUBSTITUIÇÃO

IRACI GOMES SIMÃO

DIRETOR GERAL DAS SECRETARIAS

RAIMUNDO JOSE ZACARIAS DA COSTA

5)Houve o estorno do valor de R$ 7.785,11 na despesa de AUXILIO FUNERAL DE ATIVO, pois o mesmo tratava-se de pessoal inativo.

CLÁVIO WELLINGHTON DE ARAUJO TENÓRIO

DESEMBARGADORA VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

PRESIDENTE 

SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

2) Despesas com Precatórios da Administração Direta  executadas por meio de descentralização externa(destaque): despesa liquidada R$ 152.823.373,76 e despesa inscrita em Restos a Pagar 

não processados de R$ 38.067.361,76

3)Despesas com Precatório da Administração Indireta foi de R$ 34.140.123,33

4)Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito(destaque): despesa liquidada R$ 1.368.606,54

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%>

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%>

FONTE: SIAFI GERENCIAL/SEÇÃO DE CONTABILIDADE ANALÍTICA/22 DE MAIO DE 2012/17 HORAS.

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2011 A ABRIL DE 2012

R$ Mil

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL

GOVERNO FEDERAL- JUSTIÇA FEDERAL

JUSTIÇA DO TRABALHO- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL


